DIARIO OFICIAL DA UNIAO
Publicado em: 28/06/2023 | Edicéo: 121 | Se¢do: 1 | Pagina: 4
Orgéo: Atos do Poder Executivo
DECRETO N°11.577, DE 27 DE JUNHO DE 2023

Altera o Decreto n° 660, de 25 de setembro de 1992, que institui o
Sistema Integrado de Comércio Exterior - Siscomex.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuicdes que lhe confere o art. 84,caput,
incisos IV e VI, alinea "a", da Constituicdo, e tendo em vista o disposto nos art. 8° e art. 9° da
Lei n®14.195, de 26 de agosto de 2021,

DECRETA:

Art. 1° O Decreto n° 660, de 25 de setembro de 1992, passa a vigorar com as seguintes
alteracgdes:

"Art. 3° A gestdo do Siscomex compete ao Ministério da Fazenda e ao Ministério do
Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos.

8§ 1° Sdo atribuicBes do Ministério da Fazenda e do Ministério do Desenvolvimento, Indistria,
Comércio e Servicos relativas a gestdo do Siscomex:

"Art. 5° Para fins do disposto no art. 4°, os 6rgdos e as entidades da administracdo publica
federal integrantes do Siscomex, o Ministério da Fazenda e o Ministério do Desenvolvimento,
Industria, Comércio e Servicos deverdo articular-se previamente a edi¢cdo dos atos referentes
ao comercio exterior." (NR)

"Art. 5°-A As licengas ou as autorizagOes para importagao ou para exportacdo concedidas por
meio do Portal Unico de Comércio Exterior a que se refere o art. 9°-A serfo emitidas de modo
a amparar operacdes relativas a mais de uma declaracdo Unica de exportacdo ou de
importacdo, observado, de forma combinada ou ndo, o limite do prazo, da quantidade ou do
valor estabelecido na licenca ou autorizagéo.

§ 1° A licenca ou a autorizagio de exportacdo ou de importacdo emitida pelo Portal Unico de
Comércio Exterior podera ser limitada a apenas uma declaracdo Unica de importacdo ou de
exportacdo nas seguintes hipoteses:

| - quando a gestdo de riscos do orgao responsavel pela licenca ou autorizacdo determinar que
o0 risco é suficientemente elevado para demandar que cada operagdo de exportacdo ou de
importagéo seja controlada por meio de licenciamento ou autorizacao;

Il - em que houver determinacdo em lei ou em acordo internacional firmado pelo Brasil que
imponha a obrigatoriedade da licenca ou autorizacao para cada operagdo de exportacdo ou de
importacg&o;

Il - quando as caracteristicas especificas do produto ou operagcdo objeto de licenca ou
autorizacdo demandarem que seja integralmente declarada em somente uma declaracdo unica
de exportacdo ou de importacgdo; ou

IV - quando, para a operacdo em questdo, ndo houver disponibilidade de solugéo do Portal
Unico de Comércio Exterior para a emissao de licenga ou autorizacdo que ampare operagdes
relativas a mais de uma declaracéo Unica de exportacdo ou de importacéo.



8§ 2° Nas hipoteses previstas nos incisos | a 111 do § 1°, o 6rgdo ou a entidade da administracdo
publica federal deverd apresentar a Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do
Desenvolvimento, Indastria, Comércio e Servicos justificativa para a limitacdo da licenca ou
autorizacdo a somente uma declaracdo Unica de exportacdo ou declaracdo Unica de
importacdo.” (NR)

"Art. 9°-A O guiché Unico eletrdnico para o comércio exterior a que se refere o art. 8° da Lei
n° 14.195, de 26 de agosto de 2021, serd implementado por meio do Portal Unico de
Comércio Exterior do Siscomex, que atenderd, no minimo, os seguintes requisitos:

"Art. 9°-B O Comité Nacional de Facilitacdo de Comércio da Camara de Comércio Exterior
da Presidéncia da Republica acompanhara o desenvolvimento e a implementagdo do Portal
Unico do Comércio Exterior e atuara, de forma coordenada, com os demais 6rgdos do
Ministério da Fazenda e do Ministério do Desenvolvimento, Inddstria, Comércio e Servicos
na articulacdo com os 6rgéos e as entidades da administracdo publica federal a que se refere o
art. 9°-C." (NR)

"Art. 9°-C Os seguintes 6rgaos e entidades da administracdo publica federal atuardo em
articulacdo com o Ministério da Fazenda e o Ministério do Desenvolvimento, Industria,
Comércio e Servicos no desenvolvimento e na implementacdo do Portal Unico de Comércio
Exterior, sem prejuizo da participacao de outros érgdos e entidades que solicitem:

VIII - Conselho Nacional de Politica Fazendaria, por meio de convénio com a Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda e a Secretaria de Comércio
Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos;

XX - Superintendéncia da Zona Franca de Manaus - Suframa;
XXI - Ministério dos Transportes; e
XXII - Ministério de Portos e Aeroportos.”" (NR)

"Art. 10. Os Ministros de Estado da Fazenda e do Desenvolvimento, Industria, Comércio e
Servigos editardo as normas complementares necessarias ao cumprimento do disposto neste
Decreto.” (NR)

"Art. 10-A. Os o0rgdos e as entidades da administragdo publica federal que exijam o
preenchimento de formuléarios em papel ou em formato eletrénico ou a apresentacdo de
documentos, de dados ou de informacGes para a realizagdo de importacdes ou de exportacoes
por meios distintos do Siscomex deverdo transferir, para fins do disposto no § 2° do art. 9° da
Lei n®14.195, de 2021, as exigéncias em questdo para 0 Siscomex nos seguintes prazos:

| - até 1° de setembro de 2023, para exigéncias relativas as exportagdes; e
Il - até 1° de marco de 2024, para exigéncias relativas as importagoes.

8 1° As solicitagdes, por parte de 6rgdo ou entidade da administracdo publica federal, de
inclusdo no Siscomex de formularios ou de exigéncias de documentos, de dados ou de
informacdes para a realizacdo de importagdes ou de exportacdes serdo dirigidas & Secretaria
de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos em
conformidade com o disposto neste Decreto e com as suas hormas regulamentares.



§ 2° Para fins de divulgacdo no sitio eletrdnico do Siscomex, na hipdtese de haver
circunstancia técnica ou operacional excepcional impeditiva a transferéncia da exigéncia de
preenchimento de formulérios ou de apresentacdo de documentos, de dados ou de
informacOes,sera apresentada a Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do
Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos, nos prazos de que trata ocaput, a
justificativa para que a exigéncia em questdo ndo seja incorporada ao Siscomex e 0 meio
disponivel para o seu atendimento.

8§ 3° Na hipoétese prevista nos 8 1° e § 2°, as solicitagdes que envolvam o preenchimento de
formularios ou o atendimento de exigéncias de documentos, de dados ou de informacdes no
curso do despacho aduaneiro de exportacdo ou de importacdo estardo sujeitas & manifestacéo
da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda." (NR)

Art. 2° Ficam revogados:
| - 0§ 6°do art. 3° do Decreto n° 660, de 25 de setembro de 1992;

Il - 0 art. 1° do Decreto n° 8.229, de 22 de abril de 2014, na parte em que altera o § 6° do art.
3° do Decreto n° 660, de 1992; e

I11 - o0 art. 1° do Decreto n° 10.010, de 5 de setembro de 2019, na parte em que altera o § 6° do
art. 3° do Decreto n° 660, de 1992.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacao.

Brasilia, 27 de junho de 2023; 202° da Independéncia e 135° da Republica.
LUIZ INACIO LULA DA SILVA

Fernando Haddad

Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho

Presidente da Republica Federativa do Brasil
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